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Resumo: Este artigo visa apresentar resultados parciais do Projeto 
de Extensão PIBEX-UNICRUZ “O comportamento sustentável 
dos Povos Indígenas da Região do Alto Jacuí - RS em relação ao 
ambiente natural: um pressuposto para a Educação Ambiental”. 
Os propósitos são estudar a historicidade dos Povos Indígenas do 
Rio Grande do Sul e da Região do Alto Jacuí, identificar as 
previsões legais, dedicadas à questão indígena, compreender a 
situação atual desses Povos, a partir de contatos com a Fundação 
Nacional do Índio – FUNAI, com Municípios da Região e, 
diretamente, com os Povos Indígenas, e identificar conhecimentos 
tradicionais e comportamentos sustentáveis. A pretensão é 
demonstrar que, ante a crise ambiental mundial, os conhecimentos 
tradicionais dos Povos Indígenas são elementares para a 
preservação/restauração do meio ambiente, sendo mais um motivo 
para que sua cultura seja valorizada e seus conhecimentos 
preservados. O despertar/fortalecimento de uma consciência 
ecológica e sustentável é premente, assim como a adoção de 
comportamentos que estejam de acordo com a preservação dos 
recursos naturais e culturais. O conhecimento, pelas sociedades 
não-indígenas, dos costumes, tradições e práticas das sociedades 
indígenas, é imprescindível para, além destas terem seus direitos 
materializados, seus conhecimentos valorizados e suas existências 
preservadas, servirem de referência à adoção de comportamentos 
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Abstract: This article aims to present partial results of the PIBEX-
UNICRUZ Extension Project “The sustainable behavior of the 
Indigenous Peoples of the Alto Jacuí Region - RS in relation to the 
natural environment: a precondition for Environmental 
Education”. The purposes are to study the historicity of the 
Indigenous Peoples of Rio Grande do Sul and the Alto Jacuí 
Region, to identify the legal provisions, dedicated to the 
indigenous issue, to understand the current situation of these 
Peoples, through contacts with the National Foundation of the 
Indian - FUNAI, with Municipalities in the Region and directly 
with Indigenous Peoples, and to identify traditional knowledge 
and sustainable behaviors. The intention is to demonstrate that, in 
the face of the global environmental crisis, the traditional 
knowledge of Indigenous Peoples is elementary for the 
preservation / restoration of the environment, being yet another 
reason for their culture to be valued and their knowledge 
preserved. The awakening / strengthening of an ecological and 
sustainable conscience is urgent, as well as the adoption of 
behaviors that are in accordance with the preservation of natural 
and cultural resources. The knowledge, by non-indigenous 
societies, of the customs, traditions and practices of indigenous 
societies, is essential for, in addition to having their rights 
materialized, their knowledge valued and their lives preserved, 
serving as a reference for the adoption of sustainable behaviors by 
other societies. 
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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS  
 
Este artigo é decorrente de resultados parciais das pesquisas, realizadas no Projeto de 
Extensão PIBEX-UNICRUZ “O comportamento sustentável dos Povos Indígenas da Região 
do Alto Jacuí - RS em relação ao ambiente natural: um pressuposto para a Educação 
Ambiental”, correlato ao Grupo de Pesquisa Jurídica em Cidadania, Democracia e Direitos 
Humanos – GPJUR, vinculado ao Curso de Direito, e ao Grupo de Pesquisa em 
Desenvolvimento Rural Sustentável, vinculado ao Mestrado Profissional em 
Desenvolvimento Rural, ambos da Universidade de Cruz Alta - UNICRUZ. 
A relevância da temática caracteriza-se por motivos, como: a necessidade do 
enfrentamento da crise ambiental; a adoção de práticas sustentáveis, por intermédio da 
Educação Ambiental; o conhecimento, o respeito e a preservação dos Povos Indígenas e seus 
conhecimentos tradicionais, fundamentais para a manutenção do meio ambiente equilibrado e 
para a diversidade cultural; a possibilidade de, por intermédio da Educação Ambiental, as 
práticas sustentáveis dos Povos Indígenas serem conhecidas e compreendidas pelas sociedades 
não-indígenas, com aprendizados educativos, atingindo-se a inter e transdisciplinaridade.  
Como Povos Indígenas da Região do Alto Jacuí, em que está inserida a Universidade 
de Cruz Alta, têm-se os Mbyá Guarani e os Kaingang, no Município de Salto do Jacuí. A 
partir de contatos, que estão em andamento, junto à Fundação Nacional do Índio (FUNAI), 
com o Município de Salto do Jacuí e, diretamente, com os Povos Indígenas (dentro das 
possiblidades, em virtude da necessidade de distanciamento social, decorrente da pandemia de 
SARS-CoV-19), visa-se a conhecer e compreender saberes desses Povos Indígenas e, a partir 
da Educação Ambiental salvaguardá-los, ante a percepção da necessidade de preservação do 
meio ambiente e da importância das práticas culturais sustentáveis. 
O objetivo geral do projeto “O comportamento sustentável dos Povos Indígenas da 
Região do Alto Jacuí - RS em relação ao ambiente natural: um pressuposto para a Educação 
Ambiental” é, posto isso, conhecer a diversidade e a riqueza dos conhecimentos tradicionais 
dos Povos Indígenas da Região do Alto Jacuí - RS, a partir de um estudo histórico, legal, 
antropológico, social e cultural, identificando o comportamento sustentável desses Povos em 
relação ao meio ambiente natural e cultural, a fim de constituir-se num pressuposto para 
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A Universidade de Cruz Alta, enquanto Universidade Comunitária, tem a possibilidade 
de se aproximar das questões indígenas, abordar as práticas culturais, desenvolvidas por esses 
Povos, que são, naturalmente, sustentáveis, e engajar a Comunidade Acadêmica na adoção de 
comportamentos que se coadunam com a noção de cuidado com o meio ambiente, com 
desenvolvimento sustentável e harmonia entre as sociedades e culturas distintas, que 
convivem em um mesmo espaço geográfico. 
A pesquisa será uma possibilidade de tratar da importância da proteção dos saberes 
tradicionais dos Povos Indígenas, constituindo-se em um dos pressupostos para a Educação 
Ambiental, a efetivação do ecodesenvolvimento, fomentando o sentimento de 
responsabilidade coletiva e viabilizando a prática cidadã, a fim de buscar alternativas 
sustentáveis para se reverter a crise ambiental e assegurar o ambiente saudável. 
 
2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
A técnica de pesquisa foi de uma pesquisa bibliográfica, com a realização de consultas 
em livros, artigos científicos, legislações e demais documentos pertinentes (como consulta a 
estatísticas e a dados oficiais). A pretensão é que haja uma compreensão e aprofundamento 
sobre os temas propostos, a partir da teoria de base eleita. Visa-se a identificar a situação de 
crise ambiental e os comportamentos reprováveis, adotados pelas sociedades contemporâneas, 
por intermédio do método dedutivo. 
A partir de pesquisa empírica, consubstanciada em atividades práticas, visa-se 
identificar os Povos Indígenas da Região do Alto Jacuí - RS, assim como as práticas 
sustentáveis, decorrentes de sua relação com o meio ambiente. Neste momento, os resultados 
parciais versam sobre os povos Mbyá Guarani e os Kaingang, sitos no Município de Salto do 
Jacuí, sobre seus conhecimentos tradicionais e comportamento sustentável em relação ao meio 
ambiente.  
 
3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
Desde a invasão da América Latina, os Povos Indígenas passaram a ser escravizados, 
marginalizados, dizimados e/ou mortos. No período colonial7, algumas legislações foram 
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editadas por Portugal, a principal metrópole colonizadora do Brasil, mas nenhum direito aos 
Povos Indígenas foi assegurado. A primeira legislação, que tratou sobre a questão indígena, 
foi a Lei Imperial nº 601, de 1850, que dispôs sobre as terras devolutas (PORTUGAL, 1850). 
 Após a independência nacional, todas as Constituições fizeram menção aos direitos 
dos indígenas, quanto às terras habitadas. A Constituição Federal, de 1891, somente ratificou 
as Leis Imperiais e foi omissa quanto ao reconhecimento dos territórios, ocupados pelos Povos 
Indígenas (BRASIL, 1891). Os direitos, ainda com foco nos espaços geográficos, foram 
resguardados, pela primeira vez, na Constituição, de 1934, como a posse das terras, proibida a 
sua alienação (BRASIL, 1934); a Constituição, de 1937, manteve os direitos a terra e vedou a 
alienação das terras, com o objetivo de dificultar negócios de possíveis compradores, para 
proteção das áreas indígenas (BRASIL, 1937). 
 A Constituição, de 1946 garantiu o direito à terra, manteve a vedação de alienação e 
designou, exclusivamente, à União, a competência de legislar sobre a incorporação dos 
indígenas na sociedade – pela perspectiva integracionista (BRASIL, 1946). Já na Constituição 
Federal, de 1967, houve a manutenção dos direitos já adquiridos, e o acréscimo de que as 
terras indígenas são bens da União (BRASIL, 1967). 
 A Constituição Brasileira, de 1988, é considerada um marco conceitual para garantia 
dos direitos indígenas, estabelecendo a relação entre Estado, sociedade não-indígena e Povos 
Indígenas, sob a perspectiva do reconhecimento de suas identidades, enquanto povos 
originários, e da necessidade de sua preservação (BRASIL, 1988). Anterior a Constituição, 
havia, como regra específica estabelecida, a Lei nº. 6.001/1973, conhecida como Estatuto do 
Índio, que compreendia indígena como uma condição transitória, a partir de uma visão 
integralista, nos termos do artigo 4º8 (BRASIL, 1973). 
 Os Povos Indígenas passaram a ser protegidos, legalmente, e ter reconhecidas suas 
culturas, costumes, crenças e tradições, com a previsão constitucional do Capítulo VIII, ‘Dos 
Índios’. A Constituição preencheu as lacunas do Estatuto do Índio, sobretudo, pelo 
                                                 
8 Art 4º. Os índios são considerados: 
I - Isolados - Quando vivem em grupos desconhecidos ou de que se possuem poucos e vagos informes através de 
contatos eventuais com elementos da comunhão nacional; 
II - Em vias de integração - Quando, em contato intermitente ou permanente com grupos estranhos, conservam 
menor ou maior parte das condições de sua vida nativa, mas aceitam algumas práticas e modos de existência 
comuns aos demais setores da comunhão nacional, da qual vão necessitando cada vez mais para o próprio 
sustento; 
III - Integrados - Quando incorporados à comunhão nacional e reconhecidos no pleno exercício dos direitos civis, 
ainda que conservem usos, costumes e tradições característicos da sua cultura. 
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reconhecimento da ancestralidade dos Povos Indígenas. O artigo 231, (BRASIL, 1988, s/p.), 
prevê que:  
 
Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, 
crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente 
ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar os seus bens” 
destacando também os direitos às terras que ocupam (BRASIL, 1988). 
 
 O direito à terra foi das garantias a mais importante, uma vez que afirma o 
reconhecimento dos direitos originários, que significa que, antes da invasão, da colonização e 
do estabelecimento do Estado de modelo europeu, os indígenas eram povos pré-existentes. A 
CF/1988 estabelece que somente os indígenas possuem a posse das terras, tradicionalmente, 
ocupadas, podendo usufruir das riquezas, nelas existentes, para preservação de seus povos e 
formas sociais próprias, assim como dos recursos naturais necessários à sua subsistência9 
(BRASIL, 1988). 
Atualmente, a demarcação de terras é realizada pela FUNAI, vinculada ao Ministério 
da Justiça. Esse processo é regulado pelo Decreto nº. 1775/199610, que determina que um 
grupo de trabalho, formado por equipe multidisciplinar, realize trabalhos a campo, e, com 
base em dados e informações, elabore Relatório de Identificação e Limitação (FUNAI, 2015). 
Esse Relatório é remetido à aprovação da FUNAI, e, uma vez aprovado, é encaminhado ao 
Ministério da Justiça, que irá declarar a destinação e a posse permanente da comunidade 
indígena (BRASIL, 1996). 
A demarcação é elementar para assegurar o direito ao território, dar efetividade aos 
direitos, assegurados na CF/1988, e preservar as formas de vida tradicionais, pois, conforme 
conceito de povos indígenas, cunhado por Cobo (1986, p. 379), os povos, comunidades e 
nações indígenas são “[...] aqueles que, tendo uma continuidade histórica com sociedades pré-
invasão e pré-coloniais que se desenvolveram nos seus territórios, se consideram distintos de 
outros setores das sociedades agora prevalecentes nesses territórios ou em parte deles”. 
Para Silva (1997, p. 2), o meio ambiente é “[...] a interação do conjunto de elementos naturais, 
artificiais e culturais que propiciem o desenvolvimento equilibrado da vida em todas as suas 
                                                 
9 § 2º As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse permanente, cabendo-lhes o 
usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes (BRASIL, 1988, s/p.). 
§ 3º O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra das 
riquezas minerais em terras indígenas só podem ser efetivadas com autorização do Congresso Nacional, ouvidas 
as comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada participação nos resultados da lavra, na forma da lei. 
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formas”. A par disso, destaca-se a convergência da proteção dos Povos Indígenas com a 
preservação dos recursos naturais, nos termos do parágrafo 1º do artigo 231, da Constituição 
Federal (1988, s/p.): 
 
1º. São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em 
caráter permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis 
à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias à 
sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições (BRASIL, 
1988). 
 
É de se destacar que a posse das terras indígenas, nos termos do parágrafo 4º do 
artigo 231, são “[...] o são inalienáveis e indisponíveis, e os direitos sobre elas, 
imprescritíveis” (BRASIL, 1988, s/p.). O parágrafo 5º11 veda, expressamente, a remoção dos 
grupos indígenas, salvo para sua proteção e em caso de soberania do País, enquanto o 
parágrafo 6º12 do artigo 231 declara nula e extinta qualquer tipo de ato que viole as premissas, 
anteriormente, previstas. Tais previsões, para Silva (2015), são importantes para se assegurar 
que os povos indígenas mantenham suas formas de vida, de sociedades, culturas, línguas, 
cosmovisões, e, no caso desta pesquisa, práticas originárias sustentáveis.13 
Os Povos Indígenas interagem de forma sustentável com o meio ambiente, detêm 
conhecimentos sobre o ambiente onde habitam e compreendem o território como um espaço 
de convivência e religiosidade, conhecimentos que são transferidos pela oralidade. Para a 
efetiva proteção dos saberes tradicionais dos Povos Indígenas, o território é um dos elementos 
essenciais (WACHOWICZ; ROVER, 2007). 
A relevância dos conhecimentos tradicionais está, não apenas, evidenciada para a 
manutenção das culturas e da diversidade social, mas, também, porque esses saberes não são 
agressivos ao meio ambiente, na medida em que, ao serem praticados, o são com respeito ao 
                                                 
11 § 5º É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo, "ad referendum" do Congresso Nacional, 
em caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua população, ou no interesse da soberania do País, após 
deliberação do Congresso Nacional, garantido, em qualquer hipótese, o retorno imediato logo que cesse o risco. 
12 § 6º São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que tenham por objeto a ocupação, o 
domínio e a posse das terras a que se refere este artigo, ou a exploração das riquezas naturais do solo, dos rios e 
dos lagos nelas existentes, ressalvado relevante interesse público da União, segundo o que dispuser lei 
complementar, não gerando a nulidade e a extinção direito a indenização ou a ações contra a União, salvo, na 
forma da lei, quanto às benfeitorias derivadas da ocupação de boa fé. 
13 Para fins de assegurar aos povos indígenas o acesso ao Poder Judiciário, para defesa de seus direitos e 
interesses, o artigo 232 prevê que: “Os índios, suas comunidades e organizações são partes legítimas para 
ingressar em juízo em defesa de seus direitos e interesses, intervindo o Ministério Público em todos os atos do 
processo.” (BRASIL, 1988, s/p.), sendo atribuição do Ministério público a sua defesa (BRASIL, 1988). Destaca-
se, igualmente, O artigo 22, inciso XIV, que prevê que compete a União o legislar sobre populações indígenas: 
“Compete privativamente à União legislar sobre: XIV - populações indígenas”; e que, no artigo 109, inciso XI, 
“Aos juízes federais compete processar e julgar: XI - a disputa sobre direitos indígenas”. 
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tempo natural de renovação dos recursos, ou seja, de modo sustentável. Assim, preservam a 
biodiversidade, conservando a potencialidade de recepcionar e atender às futuras gerações. 
Em relação à educação, o Decreto nº. 6.861/200914 assegurou a educação indígena e 
viabilizou desenvolvimento de um projeto de ensino formal diferenciado (escolar) cuja 
sistematização dos saberes deve ser, culturalmente, adequada às reivindicações dos Povos 
Indígenas.  
 Para Grupioni (2008, p. 37), a escola, reivindicada pelos Povos Indígenas, a partir da 
década de 1970, deu-se, “[...] em contraposição a uma escola que se constituía pela imposição 
do ensino da língua portuguesa, pelo acesso à cultura nacional e pela perspectiva da 
integração” e por esse motivo, 
 
[...] se molda outro modelo de como deveria ser a nova escola indígena, 
caracterizada como uma escola comunitária (na qual a comunidade indígena deveria 
ter papel preponderante), diferenciada (das demais escolas brasileiras), específica 
(própria a cada grupo indígena onde fosse instalada), intercultural (no 
estabelecimento de um diálogo entre conhecimentos ditos universais e indígenas) e 
bilíngue (com a consequente valorização das línguas maternas e não só de acesso à 
língua nacional) (GRUPIONI, 2008). 
 
É imprescindível à diversidade cultural que os Povos originários repassem, às novéis 
gerações de descendentes, o acesso ao conhecimento da cultura, característica da comunidade 
que descende (MONTE, 2006). É nesse contexto que se insere a educação ambiental e sua 
importância para preservar as culturas tradicionais indígenas, tendo em vista que ela incentiva 
o uso racional e salutar do meio ambiente, assim como os Povos Indígenas o fazem, 
contribuindo com a preservação/recuperação do meio ambiente alterado/destruído. 
A educação ambiental pode viabilizar o ecodesenvolvimento, o uso dos recursos 
naturais, de forma medida e racional, e os benefícios dessa prática a toda coletividade, como 
um processo de incentivo à assunção da responsabilidade coletiva da preservação do meio 
ambiente e como um exercício de cidadania. Nessa óptica protetiva e preservacionista, os 
conhecimentos tradicionais dos Povos Indígenas se fortalecem, pela importância à preservação 
do meio. 
No Brasil, existem 274 Línguas e 305 Etnias, como os Ticunas (margens do Rio 
Solimões), os Macuxis (Monte Roraima), os Terenas (Sudeste), os Guajajaras (Maranhão), os 
Ianomâmamis (Norte), os Xavantes (Centro-Oeste), os Pataxós (Bahia), os Potiguaras 
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(Paraíba e Ceará), assim como os Kaingang e o Mbyá Guarani, no Sudeste e Sul do País 
(IBGE, 2020). 
O território, que hoje é compreendido como o Estado do Rio Grande do Sul, foi 
ocupado, antes da invasão colonial, por populações indígenas que pertenciam às etnias 
Guaranis, Pampeanos e Jês. Os indígenas Guaranis são parte integrante do grande tronco Tupi, 
encontrados em diversos territórios brasileiros e países como Argentina, Bolívia e Paraguai. 
Apresentavam peculiaridades linguísticas e de cultura material ou não-material, sendo que, no 
Brasil Meridional, havia a proeminência das tribos Ñandeva, Kaiowá e M’Byá, este sito no 
território atual do Rio Grande do Sul (MARRERO, 2006), especialmente, na região leste do 
Rio Uruguai e no Planalto Rio-Grandense (QUEVEDO, 1998). Os indígenas Kaingang, 
ramificação do Povo Jê, ocupavam territórios mais altos do planalto rio-grandense, em meio 
aos pinheiros (MARRERO, 2006). 
Com a invasão ao território latino-americano, em especial, a chegada de 
colonizadores ao território, que, atualmente, pertence o Estado Rio Grande do Sul, foram 
iniciadas guerras de conquistas de território. Para além das mortes imediatas, desencadearam 
no confisco de alimentos, pilhagem, exploração e recrutamento de mão de obra, o que fez, 
também, com que populações inteiras ficassem mais expostas a doenças, trazidas pelos 
colonizadores (BETHELL, 2004). Em outras situações, os indígenas (principalmente, 
Guarani) foram reunidos em reduções jesuíticas, e que religiosos promoveram catequização e 
impuseram hábitos europeus, desconsiderando as subjetividades e identidades próprias dos 
Povos Indígenas (SANTOS, 2011). 
Atualmente, no Rio Grande do Sul, conforme o Atlas Econômico do Estado (2010), 
os grupos étnicos indígenas são os Guarani, os Mbyá Guarani e os Kaingang, distribuídos em 
cerca de 140 terras indígenas, das quais, a metade se encontra em processo demarcatório (Em 
estudo, Declarada, Delimitada, Homologada e Regularizada) (RIO GRANDE DO SUL, 
2020). 
No Município de Salto do Jacuí - RS, o Censo de 2010 apontou 391 indivíduos (IBGE, 
2010); em 2020, de acordo com dados municipais, são 423 indivíduos, agrupados em dois 
povos: os Mbyá Guarani e os Kaingang, com territórios regularizados e com Escolas 
indígenas de Ensino Fundamental, para crianças, e Ensino de Jovens e Adultos (EJA) 
(MUNICÍPIO DE SALTO DO JACUÍ, 2020). 
De acordo com o Cronograma do PIBEX-UNICRUZ, as atividades que estão sendo 
desenvolvidas, nesta fase da pesquisa, são os contatos com a FUNAI e com os Povos 
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Indígenas: com aquela, com a finalidade de levantar dados, relacionados aos Povos, às suas 
práticas sustentáveis e sobre programas/políticas, implementadas pela FUNAI; com esses, 
visa-se a aprender algumas de suas práticas, envoltas com o meio ambiente e com a educação 
ambiental. 
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
Os Povos Indígenas e seus conhecimentos são elementares para a sócio e para a 
biodiversidade, posto que todas as práticas que desenvolvem possuem características próprias, 
peculiares de cada comunidade, mas, em comum, apresentam a preservação da natureza a 
partir de técnicas não hostis, assegurando a harmonia da relação pessoa/grupo X natureza. 
Outrossim, a Educação Ambiental é um dos principais instrumentos de acionamento da 
responsabilidade social, pois permite um senso de responsabilidade coletiva quanto à 
preservação da natureza e à reversão dos processos de desenvolvimento insustentáveis, que 
acabaram por deflagrar a atual crise ambiental. 
O Estado assume um papel imprescindível, pois, diante de sua obrigação de promover 
a preservação da natureza, dispõe das políticas públicas para buscar essa efetivação desse 
objetivo, pois elas servem como ferramentas por meio do qual é possível a implantação da 
educação ambiental. A Educação Ambiental, ao ser conduzida para o interior das escolas, 
como um tema transdisciplinar a ser tratado em todos os níveis de ensino, pratica a 
conscientização das pessoas para a preservação ambiental, da mesma forma que atinge a toda 
a sociedade, por meio da educação informal. 
A Educação Ambiental pode ser exercitada para a condução de um desenvolvimento 
ecológico, ou seja, um ecodesenvolvimento, e serve como instrumento para garantir a 
manutenção, a proteção e o desenvolvimento dos saberes tradicionais dos Povos Indígenas, 
viabilizando a preservação de suas culturas e comunidades que, por sua vez, garantem uma 
intervenção não maléfica ao meio ambiente. Tais povos e seus saberes, igualmente, podem 
contribuir com a conscientização de todos os cidadãos, para que eles exerçam sua cidadania 
de forma positiva, veiculando a proteção do meio onde habitam e a qualidade de seu modo de 
vida – sustentável e, de forma recíproca, que estes respeitem e preservem aqueles, e as suas 
práticas. A pesquisa, pois, assenta-se em apontar que o comportamento sustentável dos Povos 
Indígenas em relação ao meio ambiente natural e cultural, pode se constituir num pressuposto 
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